
 

 

Superior Tribunal de Justiça

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 154.071 - RS (2017/0213310-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
SUSCITANTE : LAERCIO JORGE PILAU 
ADVOGADO : JOÃO ALBINO DE MEDEIROS FARIAS  - RS024991 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CIVEL DE SANTO ANGELO - 

RS 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA VARA DE SANTO ÂNGELO - SJ/RS 
INTERES.  : BANCO DO BRASIL SA 
 

  

EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA AJUIZADO EXCLUSIVAMENTE CONTRA O 
BANCO DO BRASIL. AUSÊNCIA, NO POLO PASSIVO, DE 
QUAISQUER DAS PESSOAS MENCIONADAS NO ART. 109, I, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM ESTADUAL. PRECEDENTES.
Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito 
da 1ª Vara Cível de Santo Angelo - RS.

 

  

DECISÃO

Na origem deste conflito de competência está o pedido de cumprimento de 

sentença apresentado por Laercio Jorge Pilau, nos autos da ação civil pública, ajuizada 

contra a União, Banco Central e Banco do Brasil S.A., na qual foi determinada a redução 

nos percentuais de 84,32% e 74,6%, nos meses de março/abril de 1990, para 41,28%, nos 

contratos de financiamento rural corrigidos pelos índices da poupança.

O Juízo Federal da 1ª Vara Cível da Comarca de Santo Angelo - SJ/RS, 

acolhendo preliminar, declinou da competência e remeteu os autos para a Justiça Federal, 

ao argumento de que "o cumprimento de sentença deriva de título formado nos autos da 

ACP n. 94.0008514-1, que foi ajuizada perante o Juízo da 3ª Vara Federal do Distrito 

Federal contra o Banco do Brasil, Banco Central do Brasil e da União Federal. Nesse 

sentido, tem-se que a competência para processamento de presente cumprimento de 

sentença é da Justiça Federal, pelo singelo motivo de que a ação civil pública tramitou 

junto àquela, ainda que ajuizado somente contra a sociedade de economia mista Banco 

do Brasil" (e-STJ, fl. 5).

Instado, o Ministério Público Federal opinou pela competência do Juízo de 

Direito da 1ª Vara Cível de Santo Angelo – RS, em parecer assim sumariado (e-STJ, fl. 
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131):

- Conflito negativo de competência.
- Não se aplica ao caso o disposto no artigo 109, inciso I, da 
Constituição Federal, eis que não figura no polo passivo ente federal 
na condição de autor, réu, assistente ou opoente. Precedentes do STJ.
- Parecer, preliminarmente, pelo conhecimento do conflito negativo 
de competência, para que, no mérito, seja declarado competente o 
MM. Juízo de Direito da 1ª Vara Cível de Santo Angelo – RS, o 
Suscitado.

Brevemente relatado, decido.

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que “a competência da 

Justiça Federal é absoluta, ratione materiae, sendo definida quando a União, autarquias 

ou empresas públicas federais, forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes 

ou oponentes, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal” (CC n. 135.103/MG, 

Relator o Ministro Marco Buzzi, DJe de 21/5/2015).

Nada obstante, conforme se verifica no caso, o cumprimento de sentença 

coletiva foi ajuizado exclusivamente contra o Banco do Brasil S.A., pessoa jurídica de 

direito privado, não elencado no rol taxativo do art. 109, I, da Constituição Federal. 

Nesse sentido:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL E 
JUSTIÇA ESTADUAL. CUMULAÇÃO INDEVIDA DE 
PEDIDOS. RÉUS DISTINTOS NA MESMA AÇÃO. BANCO DO 
BRASIL E CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CONEXÃO. 
INEXISTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE JULGAMENTO DOS 
PEDIDOS PELO MESMO JUÍZO. INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA EM RAZÃO DA PESSOA. ART. 109, I, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NECESSIDADE DE CISÃO DO 
PROCESSO.
1. Compete à Justiça Estadual processar e julgar demanda proposta 
contra o Banco do Brasil, sociedade de economia mista. 
Precedentes.
2. Nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal, compete à 
Justiça Federal processar e julgar ação proposta em face da Caixa 
Econômica Federal, empresa pública federal.
3. Configura-se indevida a cumulação de pedidos, in casu, porquanto 
formulada contra dois réus distintos, o Banco do Brasil e a Caixa 
Econômica Federal.
4. Mesmo que se cogite de eventual conexão entre os pedidos 
formulados na exordial, ainda assim eles não podem ser julgados 
pelo mesmo juízo, ante a incompetência absoluta, em razão da 
pessoa, da Justiça Estadual para processar e julgar ação contra a 
Caixa Econômica Federal e a mesma incompetência absoluta, 

Documento: 101678845 Página  2 de 4

Edição nº 2772 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 10 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 9EDB8471-7187-4DBF-BF70-AA28670B2AFC



 

 

Superior Tribunal de Justiça

ratione personae, da Justiça Federal para julgar demanda e face do 
Banco do Brasil S/A, nos termos do art. 109, I, da Constituição 
Federal.
5. Nos termos da súmula 170/STJ, verbis: "compete ao Juízo onde 
primeiro for intentada a ação envolvendo acumulação de pedidos, 
trabalhista e estatutário decidi-la nos limites da sua jurisdição, sem 
prejuízo do ajuizamento de nova causa, com pedido remanescente, no 
juízo próprio".
6. Cabe à Justiça Estadual decidir a lide nos limites de sua 
jurisdição, ou seja, processar e julgar o pedido formulado contra o 
Banco do Brasil, competindo à Justiça Federal o julgamento da 
pretensão formulada contra a Caixa Econômica Federal - CEF.
7. Cisão determinada com o intuito de evitar inócua e indesejada 
posterior discussão acerca da prescrição da pretensão de cobrança 
formulada contra a CEF no interregno da interrupção havida com a 
citação válida dos demandados e a nova propositura da demanda.
8. CONFLITO DE COMPETÊNCIA CONHECIDO PARA 
DETERMINAR A CISÃO DO PROCESSO, DECLARANDO 
COMPETENTE A JUSTIÇA ESTADUAL PARA A PRETENSÃO 
FORMULADA CONTRA O BANCO DO BRASIL E A JUSTIÇA 
FEDERAL PARA A PRETENSÃO FORMULADA CONTRA A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. (CC 119.090/MG, Rel. Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 12/09/2012, 
DJe 17/09/2012)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. AÇÃO CAUTELAR DE 
EXIBIÇÃO DE EXTRATOS DO FGTS MOVIDA POR 
PARTICULAR CONTRA O BANCO DO BRASIL. AUSÊNCIA 
DE ENTE FEDERAL NA LIDE. ART. 109, I, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CARÁTER SATISFATIVO DA 
MEDIDA CAUTELAR.
1. Cuida-se de conflito negativo de competência instaurado entre o 
Juízo Federal da 2ª Vara de Santos/SP, o suscitante, e o Tribunal de 
Justiça de São Paulo, nos autos de ação cautelar de exibição de 
documentos movida por Jorge Amici contra o Banco do Brasil S/A 
para que essa instituição financeira forneça os extratos analíticos da 
conta vinculada ao FGTS até a sua transferência e centralização na 
Caixa Econômica Federal-CEF.
2. Tem-se no caso ação cautelar satisfativa, que não pressupõe o 
ajuizamento da demanda principal. O autor, obtendo os extratos do 
FGTS, e com base nos dados ali coletados, poderá, ou não, propor 
ação principal contra quem entender responsável pela recomposição 
da conta.
3. A decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo incidiu em dois 
equívocos ao valer-se de presunção não autorizada para o caso: 
primeiramente, concluiu que haverá uma ação principal, o que contra 
- ria as alegações do próprio autor contidas na inicial; em segundo 
lugar, presumiu que a ação a ser intentada futuramente voltar-se-á 
contra a Caixa Econômica Federal, o que não encontra respaldo nos 
autos, já que o autor pretende os extratos centralizados no Banco do 
Brasil, antes da transferência da conta para a CEF, que ocorreu no 
ano de 1990.
4. Assim, quer por tratar-se de ação satisfativa dirigida contra 
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sociedade de economia mista federal, portanto, não elencada no rol 
taxativo do art. 109, I, da CF/88, quer por não estar definida a 
legitimação passiva da ação principal, se e quando esta vier a ser 
proposta, já que o autor pretende obter extratos da conta vinculada ao 
FGTS no período em que o Fundo esteve a cargo do Banco do Brasil, 
antes de sua transferência para a CEF no ano de 1990, deve o 
processo ser julgado na Justiça Estadual.
5. Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça 
Estadual, a suscitada.” (CC n. 105.645/SP, Relator o Ministro Castro 
Meira, Primeira Seção, DJe de 1º/2/2010).

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA AJUIZADA CONTRA O 
BANCO DO BRASIL. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. SÚMULA 42/STJ.
1. A ação ajuizada contra o Banco do Brasil S/A, objetivando o 
cálculo da correção monetária do saldo da conta vinculada ao 
PASEP e a incidência de juros, impõe a aplicação das regras de 
fixação de competência concernentes às sociedades de economia, 
uma vez que o conflito de competência não é instrumento processual 
servil à discussão versando sobre a legitimidade ad causam.
2. Destarte, sendo o Banco do Brasil uma Sociedade de Economia 
Mista, não se inclui na relação prevista no art. 109, I, da 
Constituição da República, de modo a excluir a competência da 
Justiça Federal, a teor do que preceitua a Súmula n.º 42 desta Corte: 
"Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar as causas 
cíveis em que é parte sociedade de economia mista e os crimes 
praticados em seu detrimento".
3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Estadual.
(CC 43.891/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 13/12/2004, DJ 
06/06/2005, p. 173)

Desse modo, não se justifica a invocação do art. 109, I, da Constituição 

Federal. Fora de dúvida, portanto, que a competência para o julgamento da ação é da 

Justiça comum estadual.

Ante o exposto, conheço do conflito e declaro competente o Juízo de 

Direito da 1ª Vara Cível de Santo Angelo - RS.

Comunique-se. Publique-se.

 

  

Brasília, 1º de outubro de 2019.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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